CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI-MIRIM


ESTADO DE SÃO PAULO








PROJETO DE LEI Nº 15, DE 1996





PROÍBE DOAÇÕES, CONCESSÕES DE DIREITO REAL DE USO E PERMISSÕES DE USO DE QUALQUER IMÓVEL PERTENCENTE AO PATRIMÔNIO MUNICIPAL.





A CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI-MIRIM APROVA:





Art. 1º- Ficam proibidas as doações, as concessões de direito real de uso e as permissões de uso de qualquer imóvel pertencente ao patrimônio público do município, no ano em que transcorrem as eleições municipais.





Art. 2º- Excepcionalmente havendo conveniências, interesse e oportunidade, devidamente comprovados mediante o voto favorável de 2/3 dos Vereadores, poderá haver autorização do Legislativo para a concessão dos benefícios previstos no artigo anterior...





Art. 3º- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições em contrário.





Sala das Sessões "Vereador Santo Róttoli", em 04 de março de 1996.








VEREADORA MARIA TEREZINHA S.G.P.FERRAZ





JUSTIFICATIVA





Geralmente no ano que transcorrem as eleições, principalmente as Municipais,  ocorrem certos critérios de natureza política, que traz inclusive certo constrangimento a própria Câmara Municipal, muitas vezes voltando sob pressão certas matérias de interesse do Executivo Municipal, sempre visando aos resultados dos eleitos.


Entretanto o assunto, e tomando como exemplo outras cidades e Câmara, estamos levando a consideração dos nobres pares, o Projeto de Lei Nº 15, de 1996, que “Proíbe doações, concessões de direito real de uso e permissões de uso de qualquer imóvel pertencente ao patrimônio municipal”, no ano eleitoral.


Ficará reservado à maioria de 2/3 dos Vereadores, aqueles projetos que realmente visem a benefícios reais para a cidade, e assim responder aos anseios da população que exige hoje uma política de desenvolvimento e não de favorecimento.


Uma vez aprovado o Projeto ora proposto, será o fim dos métodos usado, e condenados pela sociedade.


